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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : THAYNA DE LIMA ROCHA
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. ACUSADA FORAGIDA HÁ MAIS DE DOIS
ANOS. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. PENA EM PERSPECTIVA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2. Está-se diante da apreensão de grande quantidade de droga, a saber,
cerca de "18,860kg (dezoito quilogramas e oitocentos e sessenta gramas)

", que seriam transportadas do estado dode maconha no interior de veículo
Paraná com destino ao estado de Santa Catarina.

3. Destacou-se, ainda, que, a despeito de a agravante ter sido beneficiada
com a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas,
descumpriu de forma reiterada (por treze vezes) as condições impostas.

4. Foi registrado que a acusada encontra-se foragida por mais de 2 anos e
meio. Tais circunstâncias são aptas a justificar a segregação cautelar para
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.

5. Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se
mostram insuficientes para resguardar a ordem pública.

6. As circunstâncias do caso, aliada à apreensão 18kg (dezoito quilos de
maconha), conduz à compreensão de que está configurada situação 
excepcionalíssima apta a impedir a concessão da prisão domiciliar, de
modo que não há, a meu ver, constrangimento ilegal a ser coibido.
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7. Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em
relação ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer
que esta Corte Superior tem jurisprudência pacífica quanto à
impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da pena a ser aplicada,
atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da prolação da
sentença.

8. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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7. Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em
relação ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer
que esta Corte Superior tem jurisprudência pacífica quanto à
impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da pena a ser aplicada,
atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da prolação da
sentença.

8. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por THAYNA DE LIMA ROCHA
contra a decisão deste relator que conheceu parcialmente da impetração e, nessa
extensão, denegou a ordem (e-STJ fls. 736/747).

Depreende-se dos autos que a paciente (ora agravante) encontra-se presa
preventivamente e foi denunciada pela prática, em tese, do delito de tráfico de drogas,
ante a apreensão de "18,86 kg de droga popularmente conhecida como 'maconha', a
qual seria supostamente transportada para outro Estado da Federação" (e-STJ fl. 729,
grifei).

Em suas razões, a defesa reitera, em suma, as teses acostadas na inicial
asseverando que a agravante "não sabia da existência do mandado de prisão e só
ficou sabendo quando contratou esses subscritores para defender seus interesses na
audiência de instrução e julgamento, oportunidade em que compareceu à audiência
(ainda que de maneira remota) e postulou pela revogação da sua prisão" (e-STJ fl.
754).

Reitera que apenas a grande quantidade de drogas não é apta a
fundamentar a prisão preventiva.

Salienta que se trata de "ré primária, sem antecedentes criminais, com
residência fixa e trabalho, sendo nítido se tratar de uma mera mula do tráfico, que foi
buscar droga em um local para levar a outro" (e-STJ fl. 754).

Aduz que "a Paciente ter descumprido o monitoramento eletrônico não é
fundamento hábil a revogar o benefício da prisão domiciliar" (e-STJ fl. 757), porquanto
a acusada é mãe de dois filhos menores de 12 anos.

Busca, assim seja reconsiderada a decisão ora agravada ou seja o presente
agravo levado a julgamento perante o órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.
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Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a custódia cautelar
da agravante.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendo vedado o recolhimento de periculum libertatis
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 281/282):

No caso concreto, estavam em vigor as medidas cautelares diversas da
prisão aplicadas em 07 de julho de 2022 contra Thayna de Lima Rocha,
consistentes em “a) fornecimento de endereço onde estabelecerá sua
residência, no qual poderá ser encontrado durante o período em que se
submeterá à monitoração eletrônica;

b) proibição de manter contato com as pessoas envolvidas no fato
supostamente praticado, especialmente a adolescente L.S.C.;

c) monitoração eletrônica, iniciada no dia da colocação do equipamento de
monitoramento, e prorrogáveis por decisão fundamentada deste juízo, nos
termos do art. 2º, §1º da Resolução nº 526/2014 – GS/SEJU de 26 de
setembro de 2014 Delas Thayna foi regularmente cientificada (mov. 46.1),
inclusive que não poderia sair da casa onde reside em qualquer horário sem
prévia e expressa autorização judicial.

No entanto, mesmo após a ciência das medidas que deveria fielmente
cumprir, foram noticiadas um total de 13 (treze) violações aos termos da
monitoração eletrônica, todas elas por ter saído sem autorização da área de
recolhimento domiciliar estabelecida pelo juízo.

Em outras palavras, Thayna descumpriu reiteradamente uma das medidas
cautelares diversas da prisão fixadas por este Juízo, o que evidencia a
necessidade de decretação da custódia cautelar, como forma de assegurar a
garantia da ordem pública e a aplicação da lei penal.

 
A Corte local manteve a segregação cautelar mediante os fundamentos a

seguir (e-STJ fls. 725/731, grifei):

In casu, a Paciente foi presa em flagrante, oportunidade em que teve o
flagrante homologado e decretado a prisão preventiva.

Ao mov. 47.1, o juízo de origem substituiu a prisão preventiva por prisão
domiciliar, com monitoramento eletrônico, em razão da Paciente possuir dois

, sob os seguintes fundamentos:filhos menores de 12 anos de idade

[...]

Posteriormente, sobreveio informações de violação a área do
.monitoramento, razão pela qual designou-se audiência de justificação

Na referida audiência, o juízo de origem revogou a prisão domiciliar e
decretou a prisão preventiva novamente e determinou a expedição de
mandado de prisão (mov. 111.1):
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[...]

Por fim, a decisão impugnada de mov. 245.1 indeferiu o pedido de
revogação da prisão preventiva.

Em apertada análise da decisão que decretou a prisão preventiva em
desfavor da paciente, conclui-se que se encontra fundamentada na garantia
da ordem pública, apontando, de forma sólida e idônea, a necessidade de
constrição da liberdade da paciente, em razão do descumprimento reiterado
das condições do monitoramento eletrônico, sem olvidar que a paciente se

.encontra foragida desde 28.10.2022

No que se refere as circunstâncias em que realizada a apreensão da droga,
constou do Boletim de Ocorrência n° 2022/650332 a seguinte descrição
fática (mov. n° 1.1):

[...]

policial realizada junto a veículo de aplicativo de carona conhecido como
“blablacar”, foi localizada na mala pertencente a flagranteada a quantidade
de 18,86 kg de droga popularmente conhecida como “maconha”, a qual seria

. No momentosupostamente transportada para outro Estado da Federação
da apreensão, depreende-se que a paciente reconheceu ser proprietária dos
entorpecentes, tendo aduzido que faria o transporte das drogas de Foz do
Iguaçu para Florianópolis e que receberia a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil

.reais) no momento da entrega ao destinatário final

Os entorpecentes foram apreendidos e a acusada foi presa em flagrante.

Estando preenchido o fumus comissi delict, verifica-se que o periculum
libertatis igualmente resta demonstrado pelos elementos do caso concreto,
eis que restou apreendida grande quantidade de entorpecentes que estava
sendo transportada em Rodovia Federal, em prática delitiva que

, ressaltando asupostamente envolvia mais de um Estado da Federação
necessidade de garantia da ordem pública.

No mesmo sentido, se pronunciou a D. Procuradoria-Geral de Justiça em
seu parecer (mov. 17.1-TJ):

“(...) Pois bem. Em que pese os argumentos aventados pelos impetrantes,
está devidamente aclarado nos autos que os pressupostos e requisitos da
custódia cautelar encontram-se presentes no caso vertente, revelando a
necessidade da segregação preventiva, inexistindo qualquer tipo de
ilegalidade na prisão da paciente. Quanto ao decreto preventivo, nota-se dos
excertos acima colacionados que a decisão foi suficientemente
fundamentada, apontando, de forma sólida e idônea, a necessidade de
constrição da liberdade da paciente, em razão do descumprimento reiterado
das condições do monitoramento eletrônico, sem olvidar que a paciente se
encontra foragida desde 28.10.2022. Frise-se que a paciente foi presa em
flagrante na BR 277, cidade de Irati, transportando 18,860 kg (dezoito
quilogramas e oitocentos e sessenta gramas) de maconha no interior de

 que solicitou por meio do aplicativo de carona “Blablacar”, comveículo
destino ao estado de Santa Catarina, e, mesmo sendo beneficiada com
prisão domiciliar para o cuidado d os filhos, descumpriu reiteradamente as
condições do monitoramento eletrônico, saindo de casa quando queria para
fazer compras e visitar um namorado, como ela mesma afirmou na audiência
de justificação, e permanecendo foragida há quase 2 (dois) anos e meio.

Documento eletrônico VDA48106687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 10/06/2025 19:34:32
Código de Controle do Documento: 1a26774a-0fee-41f0-be7f-7f206403cb52



Assim, o fumus comissi delicti restou plenamente demonstrado nos autos,
uma vez que existe, a princípio, prova da materialidade delitiva e indícios
suficientes de autoria. Já o periculum libertatis se consubstancia na gravidade
concreta do delito diante das circunstâncias em que a conduta foi perpetrada,
e, principalmente, na necessidade de garantia da ordem pública e a aplicação
da lei penal, considerando o comportamento faltoso e evasivo da paciente,
fundamentos idôneos para justificar a necessidade da medida extrema.

Nesse trilhar, estando presentes os requisitos autorizadores da prisão
preventiva e demonstrado pelo Juízo a quo a necessidade da segregação
cautelar da paciente em decisão concretamente fundamentada, não se
mostra adequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão por
evidentemente se revelarem insuficientes, tampouco a substituição da
custódia por prisão domiciliar, haja vista que já houve o descumprimento
desse benefício pela paciente”.

 
Está-se diante da apreensão de grande quantidade de droga, a saber, cerca

de "18,860kg (dezoito quilogramas e oitocentos e sessenta gramas) de maconha no
"interior de veículo , que seriam transportadas do estado do Paraná com destino ao

estado de Santa Catarina, sendo destacado que, a despeito de a agravante ter sido
beneficiada com a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas,
descumpriu de forma reiterada (por treze vezes) as condições impostas. E não é só.
Foi registrado ainda que ela encontra-se foragida por mais de 2 anos e meio.

Tais circunstâncias são aptas a justificar a segregação cautelar para
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.

Em casos análogos, em relação especificamente à contumácia criminosa,
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se
pronunciou:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a
ou reformando-a.

2. No caso, o juízo bem fundamentou a decretação da prisão preventiva, em
razão da gravidade do crime executado, ante a grande quantidade de
entorpecentes apreendidos, vale dizer, 1,302 kg de maconha.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 883.533/MG, relator
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)22/4/2024 25/4/2024
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. INVIABILIDADE. APREENSÃO
DE GRANDE QUANTIDADE DE COCAÍNA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE NÃO OBSTAM O
DECRETO PRISIONAL. PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE DEPENDÊNCIA
QUÍMICA. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou a
ordem pretendida pelo agravante para a revogação de sua prisão preventiva.

2. Hipótese em que foi apreendida com o paciente grande quantidade de
cocaína (1.735,04g), revelando a gravidade concreta da conduta.

3. Temática relacionada à alegação de dependência química não enfrentada
na origem, impossibilitando seu conhecimento nesta Corte, sob pena de
indevida supressão de instância.

4."A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a
imposição da segregação cautelar" (STJ, Quinta Turma, AgRg no HC
849.475/MS, Rel. Min. Messod Azulay Neto, j. em ).20/02/2024

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 864.923/MG, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

.)18/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA
SENTE NÇA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. SÚMULA N. 691 DO
STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), não
compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus impetrado
contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, antes de prévio
pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

2. Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua
grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade humana,
não deve servir de instrumento para que se afastem as regras de
competência e se submetam à apreciação das mais altas Cortes do país
decisões de primeiro grau às quais se atribui suposta ilegalidade, salvo se
evidenciada, sem necessidade de exame mais vertical, a apontada violação
ao direito de liberdade do paciente.

3. Somente em tal hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF,
admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF
(aplicável ao STJ), expressa nos seguintes termos: "Não compete ao
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior,
indefere a liminar".

4. O Juiz, conforme dita o art. 387, § 2°, do CPP, ao manter a prisão
preventiva na sentença para garantir a ordem pública, ressaltou o modus
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operandi empregado na ação delituosa e o fundado risco de reiteração
delitiva, diante da reincidência do paciente.

5. Por idênticos fundamentos, (art. 282, I, do Código de Processo Penal), a
adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a evitar o
cometimento de novas infrações penais.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 799.563/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/3/2023

.)30/3/2023

 
Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram
insuficientes para resguardar a ordem pública.

No mais, outra sorte não assiste à agravante.

O Tribunal , ao negar o pleito quanto à prisão domiciliar, salientou quea quo
(e-STJ fl. 732, grifei):

Por fim, oportuno salientar que a paciente já fora beneficiada com a
concessão de prisão domiciliar, a qual foi revogada em razão de ter violado
por treze vezes os termos da monitoração eletrônica, todas elas por ter saído

.sem autorização da área de recolhimento domiciliar estabelecida pelo juízo

A par disso, muito embora a paciente tenha dois filhos menores de doze
anos, ao menos neste momento processual, a medida pretendida não se
mostra recomendável. Ademais, não restou comprovado nos autos que a
paciente é imprescindível aos cuidados dos infantes ou que eles estejam
desamparados.

Sobre o tema, o c. Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no
sentido de que é plenamente possível a decretação da custódia cautelar
ante o descumprimento reiterado da medida cautelar diversa da prisão de
monitoração eletrônica:

 

Logo, tudo isso, aliado à apreensão ,18kg (dezoito quilos de maconha)  
conduz à compreensão de que está configurada situação excepcionalíssima apta a
impedir a concessão da prisão domiciliar, de modo que não há, a meu ver,
constrangimento ilegal a ser coibido.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO.
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. PRISÃO DOMICILIAR.
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro
Presidente deste Tribunal Superior que indeferiu liminarmente o habeas
corpus, com fundamento na Súmula 691 do STF, que veda o conhecimento
de habeas corpus contra decisão que indefere liminar.
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2. A defesa pleiteia a substituição da prisão preventiva pela domiciliar,
alegando que a agravante é mãe de criança de um ano de idade, ainda em
amamentação, que depende de seus cuidados.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se
há manifesta ilegalidade ou arbitrariedade que justifique a concessão de
habeas corpus contra decisão que indefere liminar, especialmente no
contexto de pedido de prisão domiciliar para mãe de criança em
amamentação.

III. Razões de decidir4. A jurisprudência do Tribunal Superior é firme no
sentido de ser incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar,
salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, conforme a
Súmula 691 do STF.

5. No caso concreto, a decisão de indeferimento da prisão domiciliar foi
fundamentada na periculosidade da agente, evidenciada pelo modus
operandi do delito e pela quantidade e natureza das drogas, além da
necessidade de garantir a ordem pública.

6. A prática de condutas criminosas no âmbito doméstico, onde reside a
criança, contraindica o recolhimento domiciliar da mãe, não havendo
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem.

IV. Dispositivo e tese7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. É incabível habeas corpus contra decisão que
indefere liminar, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
2. A prática de condutas criminosas no âmbito doméstico contraindica o
recolhimento domiciliar da mãe, não havendo flagrante ilegalidade que
justifique a concessão da ordem".

Dispositivos relevantes citados: Súmula 691 do STF. Jurisprudência
relevante citada: AgRg no RHC n. 182.920/MG, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no10/9/2024 13/9/2024
HC n. 910.783/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de . 9/9/2024 11/9/2024 (AgRg no HC n. 957.807/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/2/2025

, grifei.)26/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS.
SÚMULA N. 691 DO STF. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE
FOGO DE USO PERMITIDO E DE USO RESTRITO EQUIPARADO.
PRISÃO PREVENTIVA. DOMICILIAR. AGRAVANTE MÃE DE CRIANÇA
MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que não
tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do
Supremo Tribunal Federal.
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2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos de
manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de razoabilidade.

3. Quanto ao pedido de revogação da prisão preventiva ou substituição por
prisão domiciliar em razão de a agravante ser mãe de criança menor de 12
anos, consta dos autos que houve apreensão de considerável quantidade e

, bem como de diversas armas de fogo evariedade de entorpecentes
munições, o que justifica, por ora, a manutenção da custódia cautelar.

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não há
como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, devendo-
se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o Tribunal de
origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 974.264/MG, de minha
relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJEN de , grifei.)5/3/2025 11/3/2025

 
DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS INTERESTADUAL. ART. 33,
CAPUT, C/C ART. 40, INCISO V, AMBOS DA LEI 11.343/06. EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE DROGAS. APROXIMADAMENTE 187 QUILOS DE
MACONHA. PACIENTE MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO COMO ÚNICA RESPONSÁVEL PELA
FILHA MENOR. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM
DENEGADA.

I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado visando à revogação da
prisão preventiva de paciente acusada de tráfico interestadual de drogas,
com apreensão de grande quantidade de entorpecentes. A defesa alega
ausência dos requisitos para manutenção da custódia preventiva.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar a
legalidade da manutenção da prisão preventiva diante das circunstâncias do
caso concreto e da alegação de condições pessoais favoráveis da paciente.

III. Razões de decidir 3. A prisão preventiva é compatível com a presunção
de inocência desde que não se configure como antecipação de pena e esteja
fundamentada nos requisitos do art. 312 do CPP.

4. A gravidade concreta do crime e a quantidade de droga apreendida
justificam a manutenção da prisão para garantia da ordem pública.

5. A condição de mãe de menor não é suficiente para concessão de prisão
domiciliar, especialmente quando não demonstrada a exclusividade dos
cuidados.

6. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a decretação
da prisão preventiva quando há fundamentação adequada.

IV. Dispositivo 7. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 929.525/DF,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,15/10/2024
DJe de , grifei.)12/11/2024

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA.
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
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PRISÃO DOMICILIAR. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE SE
INTERROMPER ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
GRAVIDADE CONCRETA. CONTENÇÃO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Verifica-se que a alegação de ausência de contemporaneidade da
custódia não foi enfrentada pelo acórdão ora atacado, o que inviabiliza o
exame da matéria diretamente por esta Corte, sob pena de configurar-se
indevida supressão de instância. Como cediço, "matéria não apreciada pelo
Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não pode ser analisada diretamente
nesta Corte, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no HC n.
525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado
em , DJe )..17/12/2019 19/12/2019

2. O regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz respeito à
proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos do
agente, e as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem,
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da fraternidade
(Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º). Nesse contexto, a Segunda
Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na sessão desta terça-
feira (20) [20/2/2018], por maioria de votos, conceder Habeas Corpus (HC
143641) coletivo para determinar a substituição da prisão preventiva por
domiciliar de mulheres presas, em todo o território nacional, que sejam
gestantes ou mães de crianças de até 12 anos ou de pessoas com
deficiência, sem prejuízo da aplicação das medidas alternativas previstas no
artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP).

3. A separação excepcionalíssima da mãe de seu filho, com a decretação da
prisão preventiva, somente pode ocorrer quando houver violação dos direitos
do menor ou do deficiente, tendo em vista a força normativa da nova norma
que regula o tema - Lei 13.769/2018, que inseriu os arts. 318-A e 318-B no
Código de Processo Penal.

4. In casu, comprova-se pelos documentos apresentados que a paciente é
mãe de duas crianças menores de 12 anos. No entanto, como bem
ponderado pelas instâncias de origem, a requerente não faz jus à prisão
domiciliar, visto que sua prisão preventiva é necessária para a garantia das
tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de Processo Penal,
e, pelo fato de que as circunstâncias concretas do caso denotam uma
situação excepcional: trata-se de organização criminosa estruturada e com
divisão de tarefas, voltada ao tráfico de drogas, em que a paciente,
supostamente, faz parte na condição de laranja, emprestando sua conta
corrente ao companheiro, também envolvido no sistema criminoso, para
movimentar capital ilícito oriundo do tráfico de entorpecentes (e-STJ fls. 140;
21/22).

5. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de
interromper suas atividades. De fato, "não há coação na manutenção da
prisão preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que
se mostra necessária, para diminuir ou interromper a atuação dos
integrantes da associação criminosa, pois há sérios riscos das atividades
ilícitas serem retomadas com a soltura" (HC n. 329.806/MS, Quinta Turma,
Relator Ministro JORGE MUSSI, julgado em , DJe de )..5/11/2015 13/11/2015
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6. Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência,
sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe ).26/2/2019 12/03/2019

7. Informação do Juízo a quo no sentido de que as crianças estão acolhidas,
visto que teriam sido deixadas sob os cuidados de uma tia (e-STJ fl. 22).

8. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 951.196/RS, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,26/2/2025
DJEN de .)5/3/2025

Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação
ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte
Superior tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo
prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante
quando da prolação da sentença.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade
para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).

[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)5/5/2020 11/5/2020

Ante o exposto, n .ego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.685 / PR
Número Registro: 2025/0137540-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013694820228160095 00014587120228160095 00162952320258160000 13694820228160095
14587120228160095 162952320258160000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : THAYNA DE LIMA ROCHA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THAYNA DE LIMA ROCHA
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835
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EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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